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PORTUGUÊS 
 

As questões de 01 a 07 dizem respeito ao Texto. Leia-o aten-

tamente antes de respondê-las. 
 

(Texto) 

 
 

01. Assinale a alternativa em que as lacunas presentes nas 

linhas 6 e 20, respectivamente, são preenchidas de forma 

CORRETA. 
 

A) a-a. 

B) a-à. 

C) à-a. 

D) à-à. 

E) Àquela-à. 

 

 

02. À luz das ideias apresentadas no Texto, interpreta-se que: 
 

I- Uma em cada quatro mulheres desenvolve fibrilação atrial, 

ocasionando maiores chances de derrames; 

II- A despeito de menstruações irregulares, quantidade de 

gestações, início ou término da menopausa, o risco de fibri-

lação atrial é maior em mulheres; 

III- Os fatores de riscos específicos do gênero feminino vêm 

ganhando atenção dos pesquisadores. 

 

Dos itens acima: 

 

A) Apenas o item I está correto. 

B) Apenas o item II está correto. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Apenas os itens II e III estão corretos. 

E) Todos os itens estão corretos. 

03. Analise o período a seguir: 
 

“Some-se a isso o fato de as mulheres vivenciarem experiên-

cias como a gravidez e a menopausa, com grandes mudanças 

hormonais.” (linhas 8 a 10). 
 

Sobre sua análise sintática, morfológica e de colocação, assi-

nale a alternativa CORRETA. 
 

A) O período deveria ter sido iniciado por “Se soma a 

isso o fato...”. 

B) O verbo “somar”, no contexto em que se encontra, 

desempenha função pronominal e foi empregado no 

sentido de “Pôr-se junto a; juntar-se, reunir-se”. 

C) Há erro de colocação pronominal no período em tela. 

D) Há um caso facultativo de ênclise no período. 

E) Há um caso obrigatório de mesóclise no período. 

 

 

Analise o período a seguir para responder às questões de 04 a 

07. 
 

“[...] o estudo mostrou que a menarca que ocorre cedo ou 

muito tarde; [...]” (linhas 22 e 23). 

 

 

04. A partícula “que” empregada imediatamente após “mos-

trou”, no contexto em que está inserida, introduz uma: 
 

A) Oração subordinada adverbial concessiva. 

B) Oração subordinada substantiva objetiva direta. 

C) Oração subordinada adjetiva restritiva. 

D) Oração subordinada adverbial final. 

E) Oração subordinada substantiva completiva nominal. 

 

 

05. Analise o trecho abaixo retirado do período em tela. 
 

“que ocorre cedo ou muito tarde;” 
 

É CORRETO afirmar que o trecho exerce função sintática de: 
 

A) Adjunto adverbial. 

B) Adjunto adnominal. 

C) Sujeito. 

D) Objeto indireto. 

E) Complemento nominal. 

 

 

06. Assinale a alternativa que apresenta, CORRETA e respec-

tivamente, as funções morfológicas das duas partículas “que” 

destacadas no período acima. 
 

A) Pronome relativo e conjunção adversativa. 

B) Preposição e pronome relativo. 

C) Conjunção integrante e conjunção concessiva. 

D) Conjunção integrante e pronome relativo. 

E) Pronome relativo e conjunção integrante. 

 

 

07. O verbo “mostrou” presente no período acima, no contex-

to em que está inserido, exerce transitividade direta. Assinale 

a alternativa em que isso também ocorre. 
 

A) A reportagem mostrou ao povo a corrupção no go-

verno. 
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B) Mostrou o defeito da roupa e fez a troca. 

C) O professor mostrou ao aluno o erro que cometera na 

prova. 

D) O mágico mostrou o truque à plateia. 

E) É uma senhora bem discreta; não gosta de se mos-

trar. 

 

 

08. Assinale a alternativa em que o acento grave indicador de 

crase poderia ser CORRETAMENTE suprimido, sem prejuí-

zos às regras gramaticais. 
 

A) Estamos todos à mercê da violência urbana. 

B) Sentimos medo à medida que crescia o movimento 

de soldados na praça. 

C) Júlio compôs uma canção à Fabiana. 

D) Eles partiram às pressas sem se despedir. 

E) Às vezes, preferimos viajar de carro. 

 

 

09. Assinale a alternativa em que o verbo “caminhar” possui 

um complemento verbal indireto. 
 

A) “[…] era inútil tentar libertar-se do sonho e caminhar 

para a luz esbranquiçada e doentia do sol.”. 

B) “Na primeira aldeia aonde chegou, depois de muito 

caminhar, ofereceu-se de casa em casa […].”. 

C) “– Assiste-lhe uma responsabilidade enorme! É ca-

minhar e caminhar firme!”. 

D) Neste momento, a embarcação caminha suavemente. 

E) Nós caminhamos a ladeira íngreme e chegamos à 

igrejinha. 

 

 

10. Sobre as funções da linguagem, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

A) Também chamada de função expressiva, na função 

emotiva o emissor tem como objetivo principal 

transmitir suas emoções, sentimentos e subjetivida-

des por meio da própria opinião. 

B) O código da mensagem é representado pela função 

metalinguística, a qual é utilizada para descrever, 

analisar ou falar sobre outra linguagem, natural ou 

artificial, ou sobre qualquer sistema de significação; 

explicação de código pelo código; linguagem sobre a 

linguagem. 

C) Também chamada de função informativa, a função 

referencial tem como objetivo principal informar, re-

ferenciar algo. Está ligado ao contexto da mensa-

gem. 

D) O diário é um exemplo de função de linguagem de-

nominada poética. 

E) Também chamada de apelativa, a função conativa é 

caracterizada por uma linguagem persuasiva que tem 

o intuito de convencer o leitor. Por isso, o grande fo-

co é no receptor da mensagem. 

 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

11. Para que um candidato à presidência ou ao governo de um 

dos estados brasileiros seja eleito no primeiro turno é preciso: 

 

A) Receber mais de 50% dos votos válidos. 

B) Receber, pelo menos, 40% dos votos totais. 

C) Receber votos de 50% da população. 

D) Receber, pelo menos, 40% dos votos da população. 

E) Receber mais de 45% dos votos válidos sem realizar 

coligações. 

 

 

12. Em um contexto político, entre as revoltas populares 

ocorridas em Pernambuco, podemos citar CORRETAMEN-

TE: 
 

A) A Revolta da Chibata. 

B) A Guerra do Contestado. 

C) A Revolta dos Malês. 

D) A Revolta da Cisplatina. 

E) A Guerra dos Mascates. 

 

 

13. Entre os pontos histórico-turísticos de Limoeiro/PE po-

demos citar: 
 

I- Casa do Coronel Chico Heráclio; 

II- Parque da Água Vermelha; 

III- Pedra do Cristo Salvador; 

IV- Baía do Sancho. 
 

Dos itens acima: 
 

A) Todos os itens estão corretos. 

B) Apenas os itens I, II e IV estão corretos. 

C) Apenas os itens I e III estão corretos. 

D) Apenas os itens II, III e IV estão corretos. 

E) Apenas o item II está correto. 

 

 

14. O município de Limoeiro/PE foi fundado no ano de: 
 

A) 1777. 

B) 1811. 

C) 1900. 

D) 1915. 

E) 2001. 

 

 

15. Pernambuco registrou, em junho deste ano, o segundo 

maior valor em exportação desde 1997, para um único mês, 

com aumento de 78%, na comparação com junho de 2021. 

Foram 292 milhões de dólares em vendas no mês. O acumu-

lado só perde para o mês de março de 2018, quando o total 

exportado se aproximou dos 314 milhões de dólares. O prin-

cipal destino das exportações de Pernambuco, entre os países 

abaixo, no ano de 2022 corresponde a: 
 

A) Estados Unidos. 

B) Singapura. 

C) Argentina. 

D) Colômbia. 

E) França. 

 

 

16. No dia 6 de abril de 1893, Limoeiro passou à condição de 

cidade, e teve como seu primeiro prefeito: 
 

A) José Bonifácio. 

B) Regis Bitencourt. 
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C) Bartolomeu da Rocha. 

D) Antônio José Pestana. 

E) Ponciano Coelho. 

 

 

17. A Sociedade dos Criadores de Limoeiro (SCL) é respon-

sável pela realização da tradicional: 
 

A) Convenção Brasileira de Criadores de Suínos. 

B) Feira do Agronegócio de Limoeiro. 

C) Circuito de Cooperativas Agropecuárias do Nordes-

te. 

D) Centro de Treinamento para Criadores e Agropecuá-

rios. 

E) Exposição Regional de Animais e Feira do Agrone-

gócio. 

 

 

18. O estado pernambucano possui dois portos: o primeiro, o 

porto de Suape, no oceano Atlântico, e o de Petrolina locali-

zado: 
 

A) Na cidade litorânea de Recife. 

B) No rio São Francisco. 

C) Na cidade de Araucárias. 

D) No rio Parnaso. 

E) No rio Jordão. 

 

 

19. Assinale a alternativa que apresenta o estado que tem a 

maior divisão territorial com Pernambuco. 
 

A) Alagoas. 

B) Ceará. 

C) Paraíba. 

D) Bahia. 

E) Piauí. 

 
 

20. A linha de sucessão presidencial do Brasil é uma ordem 

de sucessão que define quem substitui ou sucede o presidente 

da República Federativa do Brasil mediante morte, incapaci-

dade, suspensão, renúncia, impedimento ou viagem do presi-

dente titular. Neste norte, assinale a alternativa abaixo, que 

apresenta o primeiro sucessor em caráter não definitivo em 

situação de renúncia.  
 

A) Presidente do Senado Federal. 

B) Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

C) Vice-Presidente da República. 

D) Presidente da Câmara dos Deputados. 

E) Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

21. A cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade prevista na Constituição é classificada como: 

 

A) Um dos objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil. 

B) Um dos fundamentos da República Federativa do 

Brasil. 

C) Uma das garantias sociais. 

D) Um dos princípios que regem a República Federativa 

do Brasil em suas relações internacionais. 

E) Um dos princípios que regem a República Federativa 

do Brasil na ordem econômica. 

 

 

22. A Constituição Federal de 1988 estabelece que nenhum 

brasileiro será extraditado, salvo: 
 

A) O naturalizado, em caso de crime comum, praticado 

depois da naturalização, ou de comprovado envol-

vimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 

afins, na forma da lei.  

B) O nato e o naturalizado, em caso de crime comum, 

praticado antes da naturalização, ou de comprovado 

envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, na forma da lei. 

C) O nato, em caso de crime comum, praticado antes da 

naturalização, ou de comprovado envolvimento em 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 

forma da lei. 

D) O naturalizado, em caso de crime comum, praticado 

antes da naturalização, ou de comprovado envolvi-

mento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 

afins, na forma da lei. 

E) O naturalizado, em caso de crime comum, praticado 

antes da naturalização, mas nunca quando compro-

vado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecen-

tes e drogas afins, na forma da lei. 

 

 

23. As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológi-

cos e pré-históricos estão previstos na Constituição Federal 

de 1988 como bens: 
 

A) Da União. 

B) Dos Estados. 

C) Do Distrito Federal. 

D) Dos Estados e Municípios. 

E) Dos Municípios. 

 

 

24. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Limoeiro 

(PE), é CORRETO afirmar que o Vereador fixar residência 

fora do município: 
 

A) Será punido com multa. 

B) Perderá o mandato. 

C) Será advertido. 

D) Perderá a remuneração. 

E) Será punido com suspensão dos direitos políticos. 

 

 

25. Assinale a alternativa CORRETA sobre as contas do 

Município de Limoeiro (PE) de acordo com a Lei Orgânica 

do Município: 
 

A) As contas do Município ficarão durante cinquenta 

dias, anualmente, à disposição de qualquer cidadão, 

para exame e apreciação, o qual poderá questionar-

lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

B) As contas do Município ficarão durante sessenta di-

as, anualmente, à disposição de qualquer cidadão, 

para exame e apreciação, o qual poderá questionar-

lhes a legitimidade, nos termos da lei. 
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C) As contas do Município ficarão durante noventa di-

as, anualmente, à disposição de qualquer cidadão, 

para exame e apreciação, o qual poderá questionar-

lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

D) As contas do Município ficarão durante oitenta dias, 

anualmente, à disposição de qualquer cidadão, para 

exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 

legitimidade, nos termos da lei. 

E) As contas do Município ficarão durante setenta dias, 

anualmente, à disposição de qualquer cidadão, para 

exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 

legitimidade, nos termos da lei. 

 

 

26. A Lei Orgânica do Município de Limoeiro (PE) estabele-

ce que a investidura em cargo ou emprego público, depende 

sempre de aprovação prévia em concurso público de provas 

ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo 

em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exonera-

ção. O prazo de validade de concurso será de: 
 

A) Até seis meses, prorrogável por uma vez e por igual 

período. 

B) Até dois anos, prorrogável por uma vez e por igual 

período. 

C) Até um ano, prorrogável por uma vez e por igual pe-

ríodo. 

D) Até quatro anos, prorrogável por uma vez e por igual 

período. 

E) Até três anos, prorrogável por uma vez e por igual 

período. 

 

 

27. A Lei Orgânica do Município de Limoeiro (PE) estabele-

ce que a saúde é direito de todos e dever do município, garan-

tindo, mediante políticas sociais e econômicas que visem à: 
 

A) Elevação do risco de doença e de outros agravos e, 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação. 

B) Redução do risco de doença e de outros agravos e, 

ao acesso universal e desigualitário às ações e servi-

ços para sua promoção, proteção e recuperação. 

C) Redução do risco de doença e de outros agravos e, 

proibição do acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

D) Elevação do risco de doença e de outros agravos e, 

proibição do acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

E) Redução do risco de doença e de outros agravos e, 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

 

28. Quem pratica a conduta típica prevista no Código Penal 

de “praticar com o fim de transmitir a outrem moléstia grave 

de que está contaminado, ato capaz de produzir o contágio” 

incorre no crime de: 

 

A) Perigo de contágio de moléstia grave. 

B) Perigo de contágio venéreo. 

C) Perigo para a saúde ou a vida de outrem. 

D) Abandono de incapaz. 

E) Perigo para a saúde pública.  

 

29. O crime de “Atentado contra a liberdade de associação” é 

definido no Código Penal pela conduta típica de: 
 

A) Constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, a participar ou deixar de participar de de-

terminado sindicato ou associação profissional. 

B) Constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, a celebrar contrato de trabalho, ou a não 

fornecer a outrem ou não adquirir de outrem maté-

ria-prima ou produto industrial ou agrícola. 

C) Constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça. 

D) Participar de suspensão ou abandono coletivo de tra-

balho, praticando violência contra pessoa ou contra 

coisa. 

E) Participar de suspensão ou abandono coletivo de tra-

balho, provocando a interrupção de obra pública ou 

serviço de interesse coletivo. 

 

 

30. O funcionário público que pratica a conduta típica de 

“retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, 

ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer 

interesse ou sentimento pessoal” incorre no crime de: 
 

A) Facilitação de contrabando. 

B) Condescendência criminosa. 

C) Prevaricação. 

D) Violência arbitrária. 

E) Corrupção passiva.  

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

31. De acordo com a Lei n° 9.784/1999, o servidor ou autori-

dade que esteja litigando judicial ou administrativamente com 

o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro é: 
 

A) Impedido de atuar em processo administrativo.  

B) Obrigado a atuar em processo administrativo. 

C) Incentivado a atuar em processo administrativo.  

D) Convidado a atuar em processo administrativo. 

E) Criminoso se atuar em processo administrativo. 

 

 

32. Sobre a forma dos atos processuais no processo adminis-

trativo, assinale a alternativa CORRETA com base na Lei n° 

9.784/1999: 
 

A) Os atos do processo administrativo dependem de 

forma específica com prática em língua estrangeira. 

B) Os atos do processo administrativo dependem de 

forma específica a ser estabelecida pelo interessado.  

C) Os atos do processo administrativo dependem de 

forma específica estabelecida pelo juiz. 

D) Os atos do processo administrativo não dependem de 

forma específica nem quando a lei exigir. 

E) Os atos do processo administrativo não dependem de 

forma determinada senão quando a lei expressamen-

te a exigir. 

 

 

33. A Lei n° 9.784/1999 estabelece que o interessado poderá, 

mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente 
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do pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponí-

veis. Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia 

atinge: 
 

A) Aquele que a formulou e aqueles que não se mani-

festarem sobre. 

B) Todos os interessados. 

C) Aquele que a formulou e quem mais ele mencionar 

na renúncia. 

D) Somente quem a tenha formulado. 

E) Todos os interessados, exceto aqueles que forem in-

capazes. 

 

 

34. De acordo com a Lei n° 9.784/1999, é CORRETO afirmar 

que a Administração deve anular seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo 

de conveniência ou oportunidade, respeitados os: 

 

A) Direitos fiscais. 

B) Direitos adquiridos. 

C) Direitos do trabalho. 

D) Direitos econômicos. 

E) Direitos creditórios. 

 

 

35. A Lei n° 9.784/1999 estabelece que o recurso administra-

tivo tramitará no máximo por: 

 

A) Duas instâncias administrativas, salvo disposição le-

gal diversa. 

B) Três instâncias administrativas, salvo disposição le-

gal diversa. 

C) Quatro instâncias administrativas, salvo disposição 

legal diversa. 

D) Uma instância administrativa, salvo disposição legal 

diversa. 

E) Cinco instâncias administrativas, salvo disposição 

legal diversa. 

 

 

36. Assinale a alternativa CORRETA sobre a obrigação tribu-

tária com base no Código Tributário Nacional: 

 

A) A obrigação tributária nunca é acessória, somente 

principal. 

B) Fato gerador da obrigação tributária é a situação de-

finida em lei como não suficiente para sua ocorrên-

cia. 

C) A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 

penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com 

o crédito dela decorrente. 

D) Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situ-

ação que, na forma da legislação aplicável, impõe a 

prática ou a abstenção de ato que configure obriga-

ção principal. 

E) A autoridade administrativa não poderá desconside-

rar atos ou negócios jurídicos praticados com a fina-

lidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 

tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 

obrigação tributária, observados os procedimentos a 

serem estabelecidos em lei ordinária.  

 

37. De acordo com o Código Tributário Nacional, é COR-

RETO afirmar que os tributos devidos pelo de cujus até a data 

da abertura da sucessão são de responsabilidade pessoal: 
 

A) Dos descendentes. 

B) Do espólio. 

C) Do cônjuge. 

D) Dos ascendentes. 

E) Dos parentes colaterais. 

 

 

38. A decadência e a prescrição são modalidades de: 
 

A) Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

B) Exclusão do crédito tributário. 

C) Inscrição do crédito tributário. 

D) Adimplemento do crédito tributário. 

E) Extinção do crédito tributário. 

 

 

39. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade adminis-

trativa competente para que seja instaurada investigação des-

tinada a apurar a prática de ato de improbidade nos termos da 

Lei n° 8.429/1992. Sobre a indisponibilidade de bens dos réus 

na ação de improbidade, assinale a alternativa CORRETA 

com base na referida Lei. 
 

A) Na ação por improbidade administrativa deverá ser 

formulado, em caráter antecedente, pedido de indis-

ponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a in-

tegral recomposição do erário ou do acréscimo pa-

trimonial resultante de enriquecimento lícito. 

B) Na ação por improbidade administrativa poderá ser 

formulado, em caráter antecedente ou incidente, pe-

dido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de 

garantir a integral recomposição do erário ou do 

acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento 

ilícito. 

C) Na ação por improbidade administrativa poderá ser 

formulado, em incidente, apenas, pedido de indispo-

nibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a inte-

gral recomposição do erário ou do acréscimo patri-

monial resultante de enriquecimento ilícito. 

D) Na ação por improbidade administrativa poderá ser 

formulado, em caráter antecedente apenas, pedido de 

indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir 

a integral recomposição do erário ou do acréscimo 

patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. 

E) Na ação por improbidade administrativa não poderá 

ser formulado, em caráter antecedente ou incidente, 

pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim 

de garantir a integral recomposição do erário ou do 

acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento 

ilícito. 

 

 

40. A decisão de mérito que condenar o requerido por tipo 

diverso daquele definido na petição inicial é considerada pela 

Lei n° 8.429/1992 como: 
 

A) Anulável. 

B) Válida. 

C) Correta. 

D) Nula. 

E) Impossível.  


